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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Os hotéis, albergues, pousadas e assemelhados deverão dispor de, no mínimo, 5%
(cinco por cento) de seus quartos, suítes ou leitos para a utilização por pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida.

~ 10 - Os estabelecimentos referidos no caput que possuam menos de 20 (vinte) quartos,
suítes ou leitos, deverão dispor de, no mínimo, 01 (um) deles com as adaptações
necessárias para a hospedagem desse público específico.

~ 20 - As adaptações previstas no ~ 10 deverão permitir o máximo de mobilidade ao usuário,
em especial no espaço reservado ao sanitário, e observar as exigências fixadas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

~ 30 - Os estabelecimentos construídos antes da vigência desta Lei deverão, em caso de
reforma, ampliação e modernização física, implantar as modificações contidas em tela.

~ 40 - Os estabelecimentos que venham a ser instalados em sítios históricos ficam
submetidos à legislação federal específica no que diz respeito à obrigação prevista
no caput deste artigo.

Art. 2° - Os hotéis, albergues, pousadas e assemelhados, quando dispuserem de sítio
eletrônico, deverão nele informar acerca da existência dos quartos, suítes, leitos, destinados
às pessoas com deficiência ou que possuem mobilidade reduzida.

Art. 3° - As infrações às normas desta Lei ficam sujeitas, conforme o caso, as sanções
administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas m normas
especificas, previstas e regulamentadas nos arts. 56 a 60 do Código de efesa do
Consumidor, Lei Federal nO8.078, de 11 de Setembro de 1990.
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Art. 4° • O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 dias, após sua
publicação.

Art. 5°. Esta lei entra em vigor 180 dias após sua publicação.

PLENÁRIO GETULlNO ARTIAGA • PALÁCIO ALFREDO NASSER, em DE DE 2016.
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JUSTIFICATIVA

A falta de entendimento das diferenças entre os seres humanos no

decorrer da existência das civilizações fez com que os diferentes sempre fossem tratados

de forma relativamente agressiva e confusa, por sua vez, usados rotulados, segregados,

discriminados, excluídos e em alguns casos exterminados. Outras vezes pala mesma falta

desse entendimento à própria pessoa diferente assume atitudes muito particulares como

auto punição o isolamento e a agressividade.

Portador de deficiência e de necessidades especiais é aquele que

apresenta em caráter temporário ou permanente, significativas diferenças físicas,

sensoriais ou intelectuais, decorrente de fatores inatos ou adquiridos, que acarretam

dificuldades em sua interação com o meio social, necessitando por isso, de recursos

especializados para desenvolver seu potencial e superar ou minimizar suas dificuldades.

~ A Educação Física tem muito a oferecer as pessoas portadoras de

diversos tipos de deficiências, nas mais variadas formas de atividades. Seguramente é

capaz de promover maior integração social ao deficiente, estimulando seu interesse pelo

esporte e pela própria carreira profissional. Não é exagero afirmar que, o deficiente foi e

ainda continua sendo uma camada excluída perante a sociedade.

Com a falta de estímulo, os próprios deficientes sentem-se excluídos

a começar pelas barreiras para sua locomoção e a falta de lugares adaptados para sua

diversão, estudo, trabalho, a própria locomoção e etc. Atualmente, pouco a pouco, está

ocorrendo uma transformação, apontando um sentido de reconhecimento social do

portador de deficiência.

Isso posto, convém esclarecer que, conforme se depreende do texto

da lei, a presente medida legislativa dispõe de assunto perfilado no elenco de matérias de

competência do Estado, uma vez que estipula normas de acessibilidade e direitos das

pessoas com deficiência.

Nessa medida, a iniciativa legislativa em apreço, sob o ponto de vista

jurídico, certamente se afeiçoa ao inciso XIV, do artigo 24, da Constituição Federal, que
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outorga aos Estados-Membros legislar, concorrentemente, sobre "proteção e integração

social das pessoas portadoras de deficiência;".

Muito embora existam, em nosso ordenamento jurídico pátrio,

inúmeras normas estipulando regras de acessibilidade às pessoas com deficiência, bem

como àquelas que possuem mobilidade reduzida, é impactante, ainda nos dias atuais, o

número de estabelecimentos que não se adequam à realidade dessas pessoas.

Dentre esses estabelecimentos, temos os hotéis, albergues, pousadas

e assemelhados, os quais, em sua expressiva maioria, não possuem leitos adaptados às

necessidades especiais desse público.

Dessa fonna, grandes são as dificuldades pelas quais passam as

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, todas as vezes que desejam ou

necessitam hospedar em um hotel, ou pernoitar em um albergue, por exemplo.

~ Portanto, determinando-se, por intermédio de uma Lei, que todos os

hotéis, albergues, pousadas e assemelhados, possuam em suas instalações, uma

quantidade mínima de quartos, suítes e ou leitos adaptados às pessoas com deficiência ou

que possuem mobilidade reduzida, estaremos proporcionando, mais uma vez, a plena

integração dessas pessoas à sociedade, em igualdade de condições com as demais.

Ante o exposto, na certeza de que podemos contar com a colaboração

dos nossos nobres pares, os quais entenderão a grandeza desta iniciativa legislativa, os

quais conclamo a convertê-Ia em Lei.

Pelo exposto, a presente proposição tem relevância, moti o pelo qual requer se aprovação

da matéria.

NASSER, em DE DE 2016.
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DE 2016.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da,

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

/
Art. 1° - Os hotéis, albergues, pousadas e assemelhadosdeverão dispor de, no mínimo, 5%
(cinco por cento) de seus quartos, suítes ou leitos para a utilização por pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida.

i 1°. Os estabelecimentos referidos no caput que possuam menos de 20 (vinte) quartos,
suítes ou leitos, deverão dispor de, no mínimo, 01 (um) deles com as adaptações
necessáriaspara a hospedagem desse público específico.

i 2° - Asadaptações previstas no ~ 10 deverão permitir o máximo de mobilidade ao usuário,
em especial no espaço reservado ao sanitário, e observar as exigências fixadas pela
AssociaçãoBrasileira de Normas Técnicas - ABNT.

i 3°. Os estabelecimentos construídos antes da vigência desta Lei deverão, em caso de
reforma, ampliação e modernização física, implantar as modificações contidas em tela.

i 4° - Os estabelecimentos que venham a ser instalados em sítios históricos ficam
submetidos à legislação federal específica no que diz respeito à obrigação prevista
no caput deste artigo.

Art. 2° • Os hotéis, albergues, pousadas e assemelhados, quando dispuserem de sítio
eletrônico, deverão nele informar acerca da existência dos quartos, suítes, leitos, destinados
às pessoascom deficiência ou que possuem mobilidade reduzida.

Art. 3° - As infrações às normas desta lei ficam sujeitas, conforme o caso, as sanções
administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas m normas
especificas, previstas e regulamentadas nos arts. 56 a 60 do Código de efesa do
Consumidor, Lei Federal nO8.078, de 11 de setembro de 1990.



Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 dias, após sua
publicação.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor 180 dias após sua publicação.
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PLENÁRIO GETULlNO ARTIAGA - PALÁCIO ALFREDO NASSER, em DE DE 2016.
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JUSTIFICATIVA

A falta de entendimento das diferenças entre os seres humanos no

decorrer da existência das civilizações fez com que os diferentes sempre fossem tratados

de forma relativamente agressiva e confusa, por sua vez, usados rotulados, segregados,

discriminados, exclufdos e em alguns casos exterminados. Outras vezes pala mesma falta

desse entendimento à própria pessoa diferente assume atitudes muito particulares como

auto punição o isolamento e a agressividade.

Portador de deficiência e de necessidades especiais é aquele que

apresenta em caráter temporário ou permanente, significativas diferenças físicas,

sensoriais ou intelectuais, decorrente de fatores inatos ou adquiridos, que acarretam

dificuldades em sua interação com o meio social, necessitando por isso, de recursos

especializados para desenvolver seu potencial e superar ou minimizar suas dificuldades.

A Educação Física tem muito a oferecer as pessoas portadoras de

diversos tipos de deficiências, nas mais variadas formas de atividades. Seguramente é

capaz de promover maior integração social ao deficiente, estimulando seu interesse pelo

esporte e pela própria carreira profissional. Não é exagero afirmar que, o deficiente foi e

ainda continua sendo uma camada excluída perante a sociedade.

Com a falta de estrmulo , os próprios deficientes sentem-se excluídos

a começar pelas barreiras para sua locomoção e a falta de lugares adaptados para sua

diversão, estudo, trabalho, a própria locomoção e etc. Atualmente, pouco a pouco, está

ocorrendo uma transformação, apontando um sentido de reconhecimento social do

portador de deficiência.

Isso posto, convém esclarecer que, conforme se depreende do texto

da lei, a presente medida legislativa dispõe de assunto perfilado no elenco de matérias de

competência do Estado, uma vez que estipula normas de acessibilidade e direitos das

pessoas com deficiência.

Nessa medida, a iniciativa legislativa em apreço, sob o ponto de vista

jurídico, certamente se afeiçoa ao inciso XIV, do artigo 24, da Constituição Federal, que
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outorga aos Estados-Membros legislar, concorrentemente, sobre "proteção e integração

social das pessoas portadoras de deficiência;".

Muito embora existam, em nosso ordenamento jurrdico pátrio,

inúmeras normas estipulando regras de acessibilidade às pessoas com deficiência, bem

como àquelas que possuem mobilidade reduzida, é impactante, ainda nos dias atuais, o

número de estabelecimentos que não se adequam à realidade dessas pessoas.

Dentre esses estabelecimentos, temos os hotéis, albergues, pousadas

e assemelhados, os quais, em sua expressiva maioria, não possuem leitos adaptados às

necessidades especiais desse público.

Dessa forma, grandes são as dificuldades pelas quais passam as

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, todas as vezes que desejam ou

necessitam hospedar em um hotel, ou pernoitar em um albergue, por exemplo.

Portanto, determinando-se, por intermédio de uma Lei, que todos os

hotéis, albergues, pousadas e assemelhados, possuam em suas instalações, uma

quantidade mrnima de quartos, suftes e ou leitos adaptados às pessoas com deficiência ou

que possuem mobilidade reduzida, estaremos proporcionando, mais uma vez, a plena

integração dessas pessoas à sociedade, em igualdade de condições com as demais.

Ante o exposto, na certeza de que podemos contar com a colaboração

dos nossos nobres pares, os quais entenderão a grandeza desta iniciativa legislativa, os

quais conclamo a convertê-Ia em Lei.

Pelo exposto, a presente proposição tem relevância, mol" o pelo qual requer se aprovação

da matéria.

NASSER, em DE DE 2016.
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PROCESSON.º

INTERESSADO

ASSUNTO

2016002662

DEPUTADO Luís CESAR BUENO

Determina a disponibilização de leitos apropriados para

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida em

hotéis, motéis, albergues, pousadas e assemelhados e dá

outras providências.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do nobre Deputado Luís

Cesar Bueno, determinando a disponibilização de leitos apropriados para pessoas com

deficiência ou com mobilidade reduzida em hotéis, motéis, albergues, pousadas e

assemelhados e dando outras providências.

A proposição prevê que os estabelecimento acima mencionados tenham 5%

(cinco por cento) de seus leitos, no mínimo, acessíveis à pessoas com deficiência ou

mobilidade reduzida. Deverá ser assegurado pelo menos 1 quarto acessível.

Ademais, sujeita os infratores de suas disposições às sanções previstas nos

arts. 56 a 60 da Lei Federal n. 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor.

Justifica que é necessário tornar efetivas as normas jurídicas que asseguram

acessibilidade às pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida. Portanto, alega, o

presente projeto afigura-se necessário e oportuno.

Essa é a síntese da proposição em análise.

A princípio, vislumbro a constitucionalidade formal no projeto, pois a matéria

enquadra-se na competência legislativa do estado, admite iniciativa parlamentar e a

espécie legislativa eleita é adequada.

A competência legislativa é concorrente (incisos V e XIV do art. 24 da

Constituição Federal - CF). Logo, cabe à União estabelecer as normas gerais e aos estados

a suplementação da legislação geral em conformidade com as peculiaridades regionais (~~

2º e 3º do art. 24, da CF).

No que concerne à matéria da presente proposição o Estatuto da Pessoa Com

Deficiência - Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - estabelece as normas gerais

dispondo que (grifamos):

Art. 82 É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com

deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à

saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à
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habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, (.Q
'lUo

social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessl ade, à
cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos

avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à
convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição

Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu

Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-

estar pessoal, social e econômico .

.................................................................................................................. ,...
Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-

se os princípios do desenho universal, além de adotar todos os meios de

acessibilidade, conforme legislação em vigor.

9 1º Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos,

10% (dez por cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1

(uma) unidade acessível.

9 2º Os dormitórios mencionados no 9 1º deste artigo deverão ser

localizados em rotas acessíveis.

Logo, fica claro que a iniciativa é conforme as normas gerais existentes,

implementando suplementação de âmbito regional, com a ressalva de que contém

proteção quantitativamente inferior à prevista na norma geral, o que pode ser corrigido na

presente oportunidade.

Como qualquer tratamento distintivo, a proposição deve observar os ditames

da isonomia, a qual exige diferenciação fática, pertinência entre as distinções jurídica e

fática e a realização de algum valor constitucional. A todos estes atende o presente projeto

de lei.

Esclareça-se que a propositura contém medida idônea e necessária porque

a imposlçao de sanções aos estabelecimentos que descumprem as normas de

acessibilidade é providência menos gravosa para levar os fornecedores dos serviços a

adotarem práticas que favorecerão a inclusão social de pessoas com deficiência.

Por outro lado, o projeto realiza valores constitucionais, conforme observa-

se do inciso 11do art. 23 da CF e da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência1, respectivamente:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios:

11 - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das

pessoas portadoras de deficiência;

e

Artigo 9

1 Aprovada nos termos do 9 3° do art. 5° da CF e promulgada pelo Decreto Federal nO6.949, de 25 de agosto de 2009.
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1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de:J

independente e participar plenamente de todos os aspectos da vida, os

Estados Partes tomarão as medidas apropriadas para assegurar às pessoas

com deficiência o acesso, em igualdade de oportunidades com as demais

pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e comunicação,

inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem

como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público,

tanto na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a

identificação e a eliminação de obstáculos e barreiras à acessibilidade,

serão aplicadas, entre outros, a:

2.0s Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para:

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e

diretrizes mínimas para a acessibilidade das Instalações e dos serviços

abertos ao público ou de uso público;

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços

abertos ao público ou de uso público levem em consideração todos os

aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com deficiência;

Diante do exposto, observo que não há óbice jurídico à tramitação da

proposlçao. Todavia, para ser aprovado, o presente projeto de lei precisa de algumas

alterações que o aprimorem, razão pela qual apresentamos o seguinte substitutivo:

"SUBSTITUTIVO AO PROJETODE LEI NQ293, DE 30 DE AGOSTO DE 2016.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de hotéis, motéis, pousadas,

albergues e estabelecimentos congêneres oferecerem leitos

acessíveis a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10 da

Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1Q Hotéis, motéis, pousadas, albergues e estabelecimentos congêneres

devem ser construídos observando-se os princípios do desenho universal,

além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em

vigor.

9 1Q Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos,

10% (dez por cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1

(uma) unidade acessível.

9 2Q OSdormitórios mencionados no 91Q deste artigo deverão ser localizados

em rotas acessíveis.



Art. 3Q Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de

sua publicação. "

Portanto, com a adoção do substitutivo apresentado somos pela aprovação

da propositura em pauta, indicando posterior remessa à Comissão de Saúde e Promoção
Social.

RRV

É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, e de 2016.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova
o parecer do Rel~or FAVORÁVEL A'MATÉRIA
Processo N° ~(ô(i;J.;/16
Sala das C:tJissões Deputado Solon " arai
Em ,:}- / !~ / l 016.



DESPACHO

APROVADO O PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO, À COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL.

EM, t DE ~J DE2016.
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COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Ao Senhor (a) Deputado (a) ~. Fkn.\~
PARA RELATAR

Sala da Comissão de Saúde e Promoção Social

Depu ado Estadual Gustavo Sebba - PSDB

Presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social



2016002662

DEPUTADO Luis CESAR BUENO

PROCESSON.Q

INTERESSADO

ASSUNTO

I

I
I

Determina a disponibilização de leitos apropriados para

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida em

hotéis, motéis, albergues, pousadas e assemelhados e dá

outras providências.

RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do ilustre Deputado Luís Cesar Bueno,

determinando a disponibilização de leitos apropriados para pessoas com deficiência ou

com mobilidade reduzida em hotéis, motéis, albergues, pousadas e assemelhados e dando
outras providências.

Em tramitação nesta Casa, a proposição obteve parecer favorável dos
<

membros da Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCjR, que aprovaram o relatório

elaborado pelo nobre Deputado Simeyzon Silveira, que, na oportunidade, condicionou sua
aprovação à adoção de substitutivo apresentado.

Posteriormente os autos foram remetidos à Comissão de Saúde e Promoção
Social, momento em que fui designado relator.

Todavia, antes de pronunciar-me, em atenção à necessidade de saudável e
<

democrático diálogo interinstitucional, entendemos necessária a realização de diligência,

oficiando à Coordenação Executiva da Política de Atenção ao Deficiente e ao Conselho

Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a fim de que, querendo, manifestem-se a
respeito desta propositura.

Isto posto, somos pela conversão deste processo em diligência para oportunizar
a manifestação dos mencionados órgãos sobre a viabilidade ou não de ser aprovado o presente
projeto de lei. Requeremos, ainda, a remessa de cópias do relatório aprovado na CCJRem anexo
aos ofícios.

É o relatório preliminar. Caso acatado, voltem-se os autos para a elaboração
de relatório conclusivo após o recebimento das respostas.

SALA DAS COMISSÕES, m O~ de ~ de 2016.

RRV
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Comissão det.. Saúde e_ .,,~r:Promoçao Social
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ASSE
I£GI

ESTADO .
o PODER DACI

A COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL APROVA O PARECER DO RELATOR
FA VORÁ VEL ~ CONVERSÃO DA MATÉRIA EM DILIGÊNCIA

Processo nº. 2016002662

Sala da Comissão de Saúde e Promoção Social

EmQt---j ~t.Jf>~

Depkbua~A~~~>
Presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social

/
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. Associação dos Deficientes Físicos db Estad
~

• Declarada de Utilidade Pública Federal conforme decreto de ~
08/10/1996, Lei n" 91, de 28/08/1935. Regulamentada pelo Decreto U

n" 50.517 de 02/02/1961
• Declarada de Utilidade Pública Estadual pela.
Lei 9.059 de 21/09/1981
• Declarada Entidade Filantrópica pela Lei n" 8.742 de 07/12/1993
- Declarada de Utilidade 'Pública Municipal pela Lei 7.896 de 08/07/1999

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DE GOIÁS.

Processo nO2016002662

ILUSTRES DEPUTADOS

~/~~.- -~~
Ementa: AC~ibilidade. Pessoa com Deficiência

j \

Mobilidade ,/Reduzida. Hotéis, albergues, 'pousadas
I,

assemelhados.
\

\"
~.

/ ,
/ PARECER TECNICO

//

DO RELATÓRIO

ou

e

,
"\\

""" ....•..

i Trata-se de um projeto de lei apresentado pelo~'i1ustre Deputado
! I

Luis Cesar $ueno, \que estabelece à disposição de 5% (cinco por cemo) ele quartos em

hotéis, albergues, p6usadas e assemelhados acessíveis as pessoa~ com deficiência ou

mobilidade reduzida, 'sendo que os estabelecimentos que possuf/rryé~os de 20 (vinte)
\ \ . /.' .

quartos,deverã9 dispor d~ no mínimo 01 (um) com as adaptaçõés'necessárias,'

~"" . /
't;~tabelec8"ai(l.da o referido pr:-ojetb'/que os estabelecimentos

construídos antes da ~ênçia do refu~idodipJomái;gislativo terão que fazer as devidas

adaptações em caso de reforma,ampliaçao e modernização.

SEDE - Av. Independência n° 3026 - Fone: (62) 3202-3313 / FAX: 3261-3007 - Setor Vila Nova - CEP 74 ~45-010 Goiânia - Goiás - Brasil
NÚCLEO DE PRODUÇÃO - FONE: (62) 3282-~221- FAX: (62) 3249-400~

www.adfego.com.br -' E-mail: adfego@adfego.com.br .

http://www.adfego.com.br
mailto:adfego@adfego.com.br


Eis o relatório"

08/10/1996, lei n" 91, de 28/08/1935. Regulamentada pelo Decreto
n" 50.517 de 02/02/1961
- Declarada de Utilidade Pública Estadual pela,
Lei 9.059 de 21/09/1981
- Declarada Entidade Filantrópica pela Lei n" 8,742 de 07/12/1993
- Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei 7.896 de 08/07/1999

Em seguida, passando pelos procedimentos de praxe, foi

apresentado um texto substitutivo para que seja ampliado o percentual para 10% (dez

por cento) e no mínimo 01 (um) acessível.

Após, convertido em diligencia para manifestação dos órgãos

c.apazes de trazer informações necessárias-pâra à.'ap(ovação do referido projeto.
/ '

/

DOS FÚNDAMENTOS

/
Como é cediço a Carta Maior traz em seu artigo 23 II a competência

comum dos entes para proteção e integração da pessoa com deficiência.

~ Por outro lado, por m-eio do Decreto 6.949 foi promulgada a

Convenção Internapional da Pessoa com Deficiência, sendo o primeiro tratado de
, ..•.. '", '

Direitos Humqnos, aprovado com quórum qualificado, equiparado a Emenda

Constitucional, que tem por um .dos seus princípios gerais a hromoção da
I

acessibilidade.
. ,

De outra banda, foi aprovado por meio da lei' 13.146/15 a Lei
, r,

Brasileira da Inclusão, apelidada como Estatuto da Pessoa com Defjtiência, traz a todo

tempo a acessibilidflçíe como algo primordial, como meio de fá~er Vialer a efetiva
. . \ .' I

inclusão da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida ,rí'8;",soCie?ade,.seja no". "'. // /
esporte, lazer, cultura, dentre outros. / .~, /

'-", ~ / .•... -".............. .,' .
vale. ressaltar, que promover a1Ícessibilidade no sentido amplo da

palavra não cabe apenas aos entes públicos, mas a sociedade como um todo.

Neste contexto, o próprio Estatuto da Pessoa com Deficiência,

diploma esse que cuida das matérias reiacionadas especificamente desse grupo de

SEDE - Av. Independência n° 3026 - Fone: (62) 3202-3313 / FAX: 3261-3007 - Setor Vila Nova - CEP 74645-010 Goiânia - Goiás - Brasil
NÚCLEO DE PRODUÇÃO - FONE: (62) 3282-1221- FAX: (62) 3249-4007

www.adfego.com.br E-mail: adfego@adfego.com.br

http://www.adfego.com.br
mailto:adfego@adfego.com.br


Associação dos Deficientes Físicos d~ Esta ~;
- Declarada de Utilidade Pública Federal conforme decreto de 0'/
08/10/1996, Lei n' 91, de 28/08/1935. Regulamentada pelo Decreto Lo I
n' 50.517 de 02/02/1961
- Declarada de Utilidade Pública Estadual pela.
lei 9.059 de 21/09/1981
- Declarada Entidade Filantrópica pela Lei n' 8.742 de 07/12/1993
- Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei 7.896 de 08/07/1999

pessoas, traz meios para que as politicas publicas consigam atingir suas finalidades e
assim um dia.a inclusão efetiva seja uma realidade.

Portanto, o Artigo 45, ~1°, da Lei de Inclusão traz como percentual

mínimo lO% (dez por cento) de unidad,es'acessíve~>ou no caso em que aplicando o
. \

percentual o valor fique a menor, deve 'ser garantido 01 (um) dormitório.

Assim, o projeto de"'lei primano reduz de forma significativa o
percentual estipulado pela Lei/da Inclusão, o que contraria a normal g~ral edital pela
União, retrocedendo umalu'/de anos, que é a acessibilidade pl~na. .

/

Pdrtanto, de forma certeira foi sem sombra de dL!vidas o texto

substitutivo, que adéquou o projeto primitivo, ao que foi trazido pelo estat~to da pessoaa. com deficiência. " !

/' . 'Ademais, o próprio Estatuto não traz como deterr1,inação que
.••.•. - - "

acessibilidade /hoshotéis, albergues, pousadas e assemelhados\já existentes ocorra

apenas no caso de reforma, ampliação ou outras obras,' mas sim:\,que seja feita nos

estabelecimentos a acessibilidade dentro do percentual estabelecido.....,

/ i

\ ~~ssoa opinar: /

\ \"" //
\. ""-... /' " /" / .,' ,'Diante de laQo_que foi colocadO,---Qreferido Orgão por meio da" .--- . ....

Secretaria Executiva Estadu~1 da Pessoa- co~-Deficiência e da Associação dos

Deficientes Físicos do Estado de Goiás- ADFEGO opina para que seja aceito o texto

substitutivo apresentado, que amplia de 5% (cinco por cento) pará 10 %(dez por cento)

em conformidade com o Estatuto da Pessoa com Deficiência;

SEDE - Av. Independência n° 3026 - Fone: (62) 3202-3313 / FAX: 3261-3007 - Setor Vila Nova - CEP 74!645-010 Goiânia - Goiás - Brasil
NÚCLEO DE PRODUÇÃO - FONE: (62) 3282-1221- FAX: (62) 3249-4007

www.adfego.com.br E-mail: adfego@adfego.com.br
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Associação dos Deficientes Físicos do Esta
- Declarada de Utilidade Pública Federal conforme decreto de
08/10/1996, Lei n° 91, de 28/08/1935. Regulamentada pelo Decreto
n° 50.517 de 02/02/1961 &
- Declarada de Utilidade Pública Estadual pela. Q"-
Lei 9.059 de 21/09/1981 ~'JvA oo~ .
• Declarada Entidade Filantrópica pela Lei n" 8.742 de 07/12/1993 CNPJ (M F) 02.917.87 001-55
• Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei 7.896 de 08/07/1999 \

Que seja retirado o ~3° do Artigo 10 do projeto de lei [originário para,
que todos os estabelecimentos, quais sejam, hotéis, albergues, ~ pousadas e
assemelhados, independentemente de reformas, ampliações, modernizações passem a
garantir o percentual acima.

RiGUES CARVALHO
, -

MPOS

1

A
\

"'"ireitos. çja pessoa com Deficiência

MARIA DE FATI

Goiânia, 06 de Jane' o~dê2bf7~'-"
/ '.

/ "\
/ \
I

/Ássessor Jurídico\,\ADFEGO, ~
/ - "_o -

i
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Fwd: PROCESSODAASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS

11/04/2017

Zimbra

Zimbra

com.saude@assembleia
~

De :Conselho Estadual dos Direitos da PCD Ter, 11 de abr de 2017 13:35
<conselhoestad ua I.pcd .go@gmail.com>

Assunto: Fwd: PROCESSODA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADODE GOlAS

Para: com saude <com.saude@assembleia.go.gov.br>

Cc : Jacqueline Nasiazene Lima
< nasiazene@hotmail.com>

As imagens externas não são exibidas. Exibir as imagens abaixo

Boa tarde, Comissão de Saúde e Promoção Social

Por solicitação,

Encaminho informações abaixo.

O Autógrafo de Lei acima citado, constitui exemplo de medida que visa
;L discutir com a sociedade, temas voltados às Pessoas com Deficiência, com o

propósito de promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas
com deficiência, bem como promover o respeito pela sua dignidade.

I
j

Por todo o exposto, entendemos ser salutar a criação da referida lei.

Carmem Patrícia Lima Viana
PresidentejCEDD-GO

Nona Avenida, Quadra 71, s/no, Setor Leste Vila Nova.
Goiânia-GO. CEP: 74.643-080
Telefone: (62) 3201-8515
conselhoestad uaI.pcd .go@gmail.com

---------- Mensagem encaminhada ----------
De: Conselho Estadual dos Direitos da PCD <conselhoestadual.pcd.go@gmail.com>
Data: 11 de abril de 2017 09:43

hltps:/Im ai I.assem blei a.go.gov.br/zi m bra/h/pr intm essage?id= 17196&tz=Am erica/Sao _Paulo 1/3

mailto:com.saude@assembleia
mailto:.go@gmail.com


11/04/2017

Bom dia Jacqueline!

Zimbra

o Autógrafo de Lei acima citado, constitui exemplo de medida que visa
discutir com a sociedade, temas voltados às Pessoas com Deficiência, com o
propósito de promover, proteger e assegurar o exercício pleno eI equitativo de

I

todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas
com deficiência, bem como promover o respeito pela sua dignidade.

Por todo o exposto, entendemos ser salutar a criação da referida lei.

Atenciosamente,

Carmem Patrícia Lima Viana• Presidente CEDO

Carmem Patrícia Lima Viana
Presidente/CEDD-GO

Nona Avenida, Quadra 71, s/no, Setor Leste Vila Nova.
Goiânia-GO. CEP: 74.643-080
Telefone: (62) 3201-8515
conselhoestadua I.pcd .go@gmail.com

Em 6 de abril de 2017 12:32, Jacqueline Nasiazene Lima <nasiazene@hotmail.com>
escreveu:

Jacqueline Nasiazene Lima compartilhou um arquivo do OneDrive com você. Paira visualizá-Io,
clique no link abaixo.

projeto LUIS CESAR BUENTO PARA CONSELHO.pdf

I

, Sra. Carmem Patrícia, meu nome Jacqueline Nasiazene Lima - Secretária da Comissão
I de Saude e Promoção Social, solicitamos o parecer para esse processo, dia 22.12.16

https://mail.assembleia.go.gov.br/zimbralh/pri ntm essage?id= 17196&tz=Am ericalSao _Paulo 213

mailto:.go@gmail.com
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Zimbra
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\PROCESSON.º

INTERESSADO

ASSUNTO

2016002662

DEPUTADO LUIS CESAR BUENO

Determina a disponibilização de leitos apropriados para,
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida em

hotéis, motéis, albergues, pousadas e assemelhados e dá
outras providências.

RELATÓRIO

I
Em análise, o Projeto de Lei n. 293, de 30 de agosto de 2016, de autoria do

I
Deputado Luis Cesar Bueno, que determina a disponibilização de léitos apropriados para

pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida em hotéis, motéis, albergues,
pousadas e assemelhados e dá outras providências.

Ao tramitar pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCjR, o

projeto recebeu um substitutivo do eminente Deputado Simeyzon Silveira, às fls. 12 a 15,

para adequar o texto legal às normas do processo legislativo, restarido alterada a ementa
para:

Dispõe sobre a obrigatoriedade de hotéis, motéisl, pousadas, albergues e

estabelecimentos congêneres oferecerem leitos a~essíveis a pessoas com,
deficiência ou mobilidade reduzida. I

I
Uma vez adotado o substitutivo, a CCjR opinou pela constitucionalidade e

juridicidade da proposição. Os autos foram remetidos à Comissão 8e Saúde e Promoção

Social, e convertidos em diligência, com parecer favorável da Assobiação dos Deficientes

Físicos do Estado de Goiás (ADFEGO) e do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com

Deficiência. Cumpre-se, neste momento, avaliar a proposta quanto ao mérito, em função

do que, como membro da Comissão de Saúde e Promoção Social, passamos a fazê-lo.

A princípio, destaca-se que o projeto em tela é de suma relevância, posto

que aponta a luta pela valorização e o respeito à cidadania das pessoas com deficiência,

promovendo, assim, seus direitos e a superação dos impedimentos sociais que o
processo de inclusão ocasiona.

Acessibilidade é definida pela Associação Brasileira' de Normas Técnicas,

ABNT, norma NBR 9050:2004, como "possibilidade e condição de alcance, percepção e

entendimento para a utilização com segurança e autonomia de edificações, espaço,

mobiliário, equipamento urbano e elementos". É um direito do cidadão assegurado por lei
/'

para que as pessoas com deficiência tenham a possibilidade de usufruir de recursos e



ações no âmbito social. O direito à acessibilidade é direito instrumental p

existência de outros direitos. Sem a acessibilidade, não se pode falar em di :<\0

por exemplo. Entretanto, não raro esse direito esbarra em barréiras arquitetônicas e
. . I

SOCiaiS. ,
I

A promoção de acessibilidade às instalações de hospedagem ainda é
incipiente no Brasil e visa proporcionar, à maior quantidade possível de pessoas, a

utilização de maneira autônoma e segura do ambiente. Vale mencionar que as barreiras

arquitetônicas representam grande obstáculo à inclusão das pessoas com deficiência,
impedindo seu deslocamento.

A acessibilidade deve ser entendida como parte de uma política de

inclusão social, que promova a equiparação de oportunidades e o exercício da cidadania

das pessoas com deficiência, respeitando os seus direitos fundamentais.

Cabe ressaltar que o paradigma pelo qual lutamos 'hoje é o da inclusão,

como forma de construir uma sociedade mais digna, mais humana, em que todos

aprendam com todos e em que o valor de cada um seja 'reconhecido em sua
singularidade.

É nesse cenário que entra o projeto em tela, trabalhando os aspectos

ligados à acessibilidade arquitetônica, providenciando leitos apropriados às pessoas com
deficiência nos meios de hospedagem do Estado,

A propositura, caso aprovada, tornará os meios de hospedagem acessíveis,
a todos e capazes de equalizar as oportunidades, atando o indivíduo a um coletivo,

contrapondo-se inteiramente ao ato de exclusão. Portanto, para q'ue isso se concretize,

mister se faz que todos os espaços de uso coletivo, como os' estabelecimentos de

hospedagem, sejam acessíveis aos seus consumidores, sejam eles portadores de

deficiências ou possuidores de algum tipo de limitação, ou não. !
Assim, ante a rica e vasta contribuição que a propositura tem a

possibilidade de alcançar, e considerando o substitutivo apresentado na Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, somos por sua aprovação.

É o relatório, ,

SALA DAS COMISSÕES, em j (,de ~ de 2017,

~~D;:D~~LC~ ~
Relator

RRVI FWM



Comissão de

Saúde e
Promoção Social
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A COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL APROVA O PARECERDO RELATOR
FAVORÁ VEL A MATÉRIA

Processo n2• c2()' 6oQ;26 6?-
Sala da Comissão de Saúde e Promoção Social

Deputado Estaduallincoln Tejota - PSD

Presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social
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ASSEMBLEIA P DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.115-970

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221.3375
Site: www.al.go.leg.br

Oficio nO707-P

-.

Goiânia, 19 de junho de 2017.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO 125, aprovado em sessão realizada no dia 14 de junho do corrente ano, de autoria do
Deputado LUIS CESAR BUENO, que dispõe sobre a obrigatoriedade de hotéis, motéis,
pousadas, albergues e estabelecimentos congêneres oferecerem leitos acessíveis a pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida.

Atenciosamente,

~_. __ 2 __

~ado JOSÉ VITTI
- PRESIDENTE -

http://www.al.go.leg.br


ESTADO DE GOIP.s
ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 125, DE 14 DE JUNHO DE 2017.
LEI N° , DE DE DE 2017.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
hotéis, motéis, pousadas, albergues e
estabelecimentos congêneres oferecerem
leitos acessíveis a pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Hotéis, motéis, pousadas, albergues e estabelecimentos congêneres devem
ser construídos observando-se os princípios do desenho universal, além de adotar todos os meios
de acessibilidade, conforme legislação em vigor.

9 1° Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos,
10% (dez por cento) de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade
acessível.

9 2° Os dormitórios mencionados no 9 1° deste artigo deverão ser localizados em
rotas acessíveis.

Art. 2° Em relação ao disposto nesta Lei, os estabelecimentos de que trata o art. 1°
ficam sujeitos à fiscalização e às sansões previstas nos arts. 55 a 60 da Lei federal n° 8.078, de 11
de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

publicação.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 14 de
junho de 2017.

~ =
~ta~JOSÉ VITTI

- PRESIDENTE -
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